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na lei orca 
Rio — A Seçretaria de Plane-

jamento (Seplan), está prepa-
rando uma "bomba" a ser en-
tregue, no próximo ano, para 
prefeitos e governadores. Pela 
lei de diretrizes orçamentárias, 
em elaboração na Seplan, os 
Estados e municípios seriam 
autorizados a rolar, em 1990, 
apenas 80 por cento do total de 
suas dívidas externas já -venci-
das. Este ano, o Governo tentou 
limitar a rolagem g 75 por cento 

foi derrotado no Congresso 
Nacional, devido à oposição dos 
prefeitos e governadores. As-
sim, a rolagem autorizada che-
gou a 92 por cento. 

Na opinião do secretário de 
Fazenda do Estado do Rio de 
Janeiro, Jorge Hilário Vieira, a 
posição do Governo sobre este 
assunto é um tanto precipitada 

totalmente inadequada. 
Acrescentou ter certeza absolu-
ta que mais uma vez prevalece-
rá o bom senso dos membros do 
Congresso, que certamente não 
concordarão com o percentual 
de rolagem da dívida externa 
dos estados e municípios pro-
posto pela Seplan. A seu ver, tal 
patamar continuará a ser os 
mesmos 92 por cento aprovados 
no Congresso e que evitou mui-
tos estados e municípios da fa-
lência geral. 

Segundo Jorge Hilário de 
Gouveia Vieira, os Estados e 
municípios já estão contribuin-
do com muito sacrifício com 'a 
"política maluca" que o Gover-
no Federal vem adotando no 
combate à inflação. Enfatiíou 
que com a desculpa de estar 
contendo os gastos como forma 
de inibir a escalada inflacioná-
ria, o governo cortou o forneçi-
mento de importantes recursos 
para o andamento normal das 
atividades dos _estados e mu-
nicípios. - 

MELHORA 

Para o secretário de Faienda 
do Rio de Janeiro: o fato de os 
Estados e municípios estarem 
se befiéfiéiando da entrada' de 
novos recursos advindos da co-
brança de impostos criados 
com a nova Constituição, como 

Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS), não melhorou em nada 
a situação. Na verdade, desta-
cou, os recursos gerados com a 
cobrança dos novos impostos, 
estão somente compensando as 
receitas que o governo federal 
vem deixando de repassar aos 
Estados e municípios, nos últi-
mos tempos. 

De acordo com Jorge Hilário 
de Gouveia Vieira, a demagogia 
dó governo federal insistindo 
em dizer que os estados e mu-
nicípios têm condições de arcar 
com o pagamento de 20 por cen: 

ito de suas dívidas, externas —  

que segundo estimativas, bate 
nos aproximados US$ 3.2 bi-
lhões, somente no Rio de Janei-
ro — é inçoerente. "Antes de se 
preocupar com isso, a Seplan , 
deveria criar mecanismos efi; 
cazes de combater a inflação, o ; 
que até agora não foi feito", ar-, ; 
rematou. 	 ° 

Já o secretário de Fazenda do' 
município do, -Rio, Eduardo ; 
Chuahy, se mostrou surpteso' • 
quando tomou ciência da exis.; ; 
tência do projeto que vem sendo 
elaborado pela Seplan. No én--  
tender de Chuahy, todo mundo • 
tem que pagar o que déve, más 
dentro de condições ' Viávéls2, 
Acresçentou que - hoje o ' - mu-, 
nicípio do Rio de Janeiroesta.; • 
ria totalmente sem condições 
de se enquadrar nos planos do f 

governo, uma vez que a' atual,  
administração, "foi presentea-
da" com uma:herança dé ; 
das do governo anterior. '  

Eduardo Chuahy reVelciú que 
a dívida original do rnuniéípiò 
do Rio de Janeiro àléança 170 ; 
milhões de dólares sendo 150 
milhões de dólares, contraídos 
na administração de Israel Kla-
bin e 20 milhões de dólares des-
tinados Para obras do metrô. 
Atualiiados estes - valoi•es,.; 
Chuahy afirmou ,qué 'eles cor=  
respondem a apróxiinaelatriente ; 
400 milhões de dólares desçon-; : 
todas as parcelas e os juros pa- ; 
gos pelo Banco do Brasil, nos úl-
timos anos. ,  "Isto • representa! 
nada menos do que duas;  ezes a; 
receita mensal da Prefeiturá..do 
Rio". argumentou. 

O ex-secretário de fázénda'do' 
Rio e atual presidente do Banco 
do Estado do Rio de Janeiro; 
(Banerj)., - Carlos Von Doellin-j 
ger, disse não' estar acompa-; 
nhando de perto o problema da 
rolagem das dívidas 'extei•nas: 
dos estados e muniCípios. No en- ,  
tanto, não descartou á viabili-; 
dade dos estados e municípios ,  
terem condições de assumirem: 
uma rolagem de apenas 80 por 
cento de seus débitos. Afinal,: 
segundo ele, mais recursos es-; 

, tão entrando nos ,caixas tanto 
- dos estados e municípioSprove•- ,  
nientes da cobrança de+  novos; 
impostos. "Por isso, então, à ,  
necessidade de uma análise: 
mais profunda da questão", en-
fatizou. . • . 

I • 
DORNELLES 	• 

O economista e deputado fe-` 
.deral Francisco Dornelles se es -  
quivou em comentar a Ibi de di 
retrizes orçamentárias quê,  
vem sendo conduzida pela Sd- :  
plan. Segundo Dornelles, "tudo 
ainda são hipóteses; e se comen-: 
tar sobre hipóteses é bastanté 
incoerente". Acrescentou • que; 
tem mantido contados estreitos, 
Com o ministro do Planei amen; 
to, João Batista de Abreu, e na-
da se comenda sobre o assunto • 
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